
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

Campus Cuiabá
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
(Prestação de serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão-de-obra)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2023
Processo Administrativo n° 23188.001747.2023-34

1. DO OBJETO

1.1.  Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de seguro de vida e acidentes pessoais do
Tipo Coletivo para os alunos e estagiários do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso -
Campus Cuiabá - Cel. Octayde Jorge da Silva e unidades participantes, conforme condições, quantidades, exigências
e estimativas estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

1.2. Da descrição detalhada dos serviços:
1.2.1. Serviços de seguro de vida e acidentes pessoais para estudantes regularmente matriculados e estagiários em
atividade fora da Instituição, estágios de outras instituições de ensino, que venham ocorrer no âmbito da administração
e aos decorrentes de atividades escolares, aulas teóricas e práticas, exercícios físicos, jogos recreativos, competições
esportivas, solenidades, excursões, visitas técnicas, trabalhos manuais e mecânicos pertinentes às disciplinas
escolares, estágios curriculares, entre outros, assim como deslocamentos de ida e volta da residência para o local de
estágio e/ou de pesquisas; e nos deslocamentos em viagem de visita técnica para cumprirem atividades curriculares.
1.2.2. Os itens serão dispostos por localidade da prestação de serviço.
1.2.3. A estimativa de consumo mensal será a quantidade total dos itens divido por 12 meses.
1.2.4. O código relacionado ao Catálogo de Serviços - CATSER para os itens a serem contratados é o 906.  

IFMT - Campus Cuiabá - Cel. Octayde Jorge da Silva

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNID.

QUANTIDADE
ANUAL

ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR 
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

(R$)

01

Serviços de seguro de acidentes pessoais coletivo,
para estudantes/estagiários do IFMT, para o período
de 12 (meses), que venham ocorrer no âmbito da
administração e aos decorrentes de atividades
escolares, aulas teóricas e práticas, exercícios físicos,
jogos recreativos, competições esportivas,
solenidades, excursões, visitas técnicas, atividades
religiosas, trabalhos manuais e mecânicos pertinentes
às disciplinas escolares, estágios curriculares, entre
outros, assim como deslocamentos de ida e volta da
residência e os campi do IFMT, da residência para o
local de estágio e/ou de pesquisas; e nos
deslocamentos em viagem de visita técnica para
cumprirem atividades curriculares. Será repassado
mensalmente pelos campi do IFMT uma relação com
nome e CPF de todos alunos a serem cobertos pelo
seguro. Coberturas e maiores detalhes sobre a
prestação de serviços, conforme item 03 deste Termo
de Referência.

UND 57.600 R$ 2,89
R$

166.464,00

https://suap.ifmt.edu.br/processo_eletronico/processo/95158/


IFMT - Campus Cuiabá - Bela Vista

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNID.

QUANTIDADE
ANUAL

ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR 
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

(R$)

02

Serviços de seguro de acidentes pessoais coletivo,
para estudantes/estagiários do IFMT, para o período
de 12 (meses), que venham ocorrer no âmbito da
administração e aos decorrentes de atividades
escolares, aulas teóricas e práticas, exercícios físicos,
jogos recreativos, competições esportivas,
solenidades, excursões, visitas técnicas, atividades
religiosas, trabalhos manuais e mecânicos pertinentes
às disciplinas escolares, estágios curriculares, entre
outros, assim como deslocamentos de ida e volta da
residência e os campi do IFMT, da residência para o
local de estágio e/ou de pesquisas; e nos
deslocamentos em viagem de visita técnica para
cumprirem atividades curriculares. Será repassado
mensalmente pelos campi do IFMT uma relação com
nome e CPF de todos alunos a serem cobertos pelo
seguro. Coberturas e maiores detalhes sobre a
prestação de serviços, conforme item 03 deste Termo
de Referência.

UND 26.520 R$ 2,89 R$ 76.642,80

IFMT - Campus São Vicente

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNID.

QUANTIDADE
ANUAL

ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR 
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

(R$)

03

Serviços de seguro de acidentes pessoais coletivo,
para estudantes/estagiários do IFMT, para o período
de 12 (meses), que venham ocorrer no âmbito da
administração e aos decorrentes de atividades
escolares, aulas teóricas e práticas, exercícios físicos,
jogos recreativos, competições esportivas,
solenidades, excursões, visitas técnicas, atividades
religiosas, trabalhos manuais e mecânicos pertinentes
às disciplinas escolares, estágios curriculares, entre
outros, assim como deslocamentos de ida e volta da
residência e os campi do IFMT, da residência para o
local de estágio e/ou de pesquisas; e nos
deslocamentos em viagem de visita técnica para
cumprirem atividades curriculares. Será repassado
mensalmente pelos campi do IFMT uma relação com
nome e CPF de todos alunos a serem cobertos pelo
seguro. Coberturas e maiores detalhes sobre a
prestação de serviços, conforme item 03 deste Termo
de Referência.

UND 24.888 R$ 2,89 R$ 71.926,32

IFMT - Reitoria

ITEM
DESCRIÇÃO/

UNID.
QUANTIDADE

ANUAL

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

VALOR 
TOTAL

MÁXIMO



ESPECIFICAÇÃO ESTIMADA ACEITÁVEL
(R$)

ACEITÁVEL
(R$)

04

Serviços de seguro de acidentes pessoais coletivo,
para estudantes/estagiários do IFMT, para o período
de 12 (meses), que venham ocorrer no âmbito da
administração e aos decorrentes de atividades
escolares, aulas teóricas e práticas, exercícios físicos,
jogos recreativos, competições esportivas,
solenidades, excursões, visitas técnicas, atividades
religiosas, trabalhos manuais e mecânicos pertinentes
às disciplinas escolares, estágios curriculares, entre
outros, assim como deslocamentos de ida e volta da
residência e os campi do IFMT, da residência para o
local de estágio e/ou de pesquisas; e nos
deslocamentos em viagem de visita técnica para
cumprirem atividades curriculares. Será repassado
mensalmente pelos campi do IFMT uma relação com
nome e CPF de todos alunos a serem cobertos pelo
seguro. Coberturas e maiores detalhes sobre a
prestação de serviços, conforme item 03 deste Termo
de Referência.

UND 240 R$ 2,89 R$ 693,60

IFMT - Campus Avançado Sinop

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNID.

QUANTIDADE
ANUAL

ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR 
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

(R$)

05

Serviços de seguro de acidentes pessoais coletivo,
para estudantes/estagiários do IFMT, para o período
de 12 (meses), que venham ocorrer no âmbito da
administração e aos decorrentes de atividades
escolares, aulas teóricas e práticas, exercícios físicos,
jogos recreativos, competições esportivas,
solenidades, excursões, visitas técnicas, atividades
religiosas, trabalhos manuais e mecânicos pertinentes
às disciplinas escolares, estágios curriculares, entre
outros, assim como deslocamentos de ida e volta da
residência e os campi do IFMT, da residência para o
local de estágio e/ou de pesquisas; e nos
deslocamentos em viagem de visita técnica para
cumprirem atividades curriculares. Será repassado
mensalmente pelos campi do IFMT uma relação com
nome e CPF de todos alunos a serem cobertos pelo
seguro. Coberturas e maiores detalhes sobre a
prestação de serviços, conforme item 03 deste Termo
de Referência.

UND 24.000 R$ 2,89 R$ 69.360,00

IFMT - Campus Avançado Lucas do Rio Verde

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNID.

QUANTIDADE
ANUAL

ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR 
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

(R$)

Serviços de seguro de acidentes pessoais coletivo,
para estudantes/estagiários do IFMT, para o período



06

de 12 (meses), que venham ocorrer no âmbito da
administração e aos decorrentes de atividades
escolares, aulas teóricas e práticas, exercícios físicos,
jogos recreativos, competições esportivas,
solenidades, excursões, visitas técnicas, atividades
religiosas, trabalhos manuais e mecânicos pertinentes
às disciplinas escolares, estágios curriculares, entre
outros, assim como deslocamentos de ida e volta da
residência e os campi do IFMT, da residência para o
local de estágio e/ou de pesquisas; e nos
deslocamentos em viagem de visita técnica para
cumprirem atividades curriculares. Será repassado
mensalmente pelos campi do IFMT uma relação com
nome e CPF de todos alunos a serem cobertos pelo
seguro. Coberturas e maiores detalhes sobre a
prestação de serviços, conforme item 03 deste Termo
de Referência.

UND 6.036 R$ 2,89 R$ 17.444,04

IFMT - Campus Avançado Guarantã do Norte

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNID.

QUANTIDADE
ANUAL

ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR 
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

(R$)

07

Serviços de seguro de acidentes pessoais coletivo,
para estudantes/estagiários do IFMT, para o período
de 12 (meses), que venham ocorrer no âmbito da
administração e aos decorrentes de atividades
escolares, aulas teóricas e práticas, exercícios físicos,
jogos recreativos, competições esportivas,
solenidades, excursões, visitas técnicas, atividades
religiosas, trabalhos manuais e mecânicos pertinentes
às disciplinas escolares, estágios curriculares, entre
outros, assim como deslocamentos de ida e volta da
residência e os campi do IFMT, da residência para o
local de estágio e/ou de pesquisas; e nos
deslocamentos em viagem de visita técnica para
cumprirem atividades curriculares. Será repassado
mensalmente pelos campi do IFMT uma relação com
nome e CPF de todos alunos a serem cobertos pelo
seguro. Coberturas e maiores detalhes sobre a
prestação de serviços, conforme item 03 deste Termo
de Referência.

UND 6.000 R$ 2,89 R$ 17.340,00

IFMT - Campus Avançado Tangará da Serra

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNID.

QUANTIDADE
ANUAL

ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR 
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

(R$)

Serviços de seguro de acidentes pessoais coletivo,
para estudantes/estagiários do IFMT, para o período
de 12 (meses), que venham ocorrer no âmbito da
administração e aos decorrentes de atividades
escolares, aulas teóricas e práticas, exercícios físicos,
jogos recreativos, competições esportivas,
solenidades, excursões, visitas técnicas, atividades



08

religiosas, trabalhos manuais e mecânicos pertinentes
às disciplinas escolares, estágios curriculares, entre
outros, assim como deslocamentos de ida e volta da
residência e os campi do IFMT, da residência para o
local de estágio e/ou de pesquisas; e nos
deslocamentos em viagem de visita técnica para
cumprirem atividades curriculares. Será repassado
mensalmente pelos campi do IFMT uma relação com
nome e CPF de todos alunos a serem cobertos pelo
seguro. Coberturas e maiores detalhes sobre a
prestação de serviços, conforme item 03 deste Termo
de Referência.

UND 6.480 R$ 2,89 R$ 18.727,20

IFMT - Campus Alta Floresta

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNID.

QUANTIDADE
ANUAL

ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR 
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

(R$)

09

Serviços de seguro de acidentes pessoais coletivo,
para estudantes/estagiários do IFMT, para o período
de 12 (meses), que venham ocorrer no âmbito da
administração e aos decorrentes de atividades
escolares, aulas teóricas e práticas, exercícios físicos,
jogos recreativos, competições esportivas,
solenidades, excursões, visitas técnicas, atividades
religiosas, trabalhos manuais e mecânicos pertinentes
às disciplinas escolares, estágios curriculares, entre
outros, assim como deslocamentos de ida e volta da
residência e os campi do IFMT, da residência para o
local de estágio e/ou de pesquisas; e nos
deslocamentos em viagem de visita técnica para
cumprirem atividades curriculares. Será repassado
mensalmente pelos campi do IFMT uma relação com
nome e CPF de todos alunos a serem cobertos pelo
seguro. Coberturas e maiores detalhes sobre a
prestação de serviços, conforme item 03 deste Termo
de Referência.

UND 12.120 R$ 2,89 R$ 35.026,80

IFMT - Campus Confresa

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNID.

QUANTIDADE
ANUAL

ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR 
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

(R$)

10

Serviços de seguro de acidentes pessoais coletivo,
para estudantes/estagiários do IFMT, para o período
de 12 (meses), que venham ocorrer no âmbito da
administração e aos decorrentes de atividades
escolares, aulas teóricas e práticas, exercícios físicos,
jogos recreativos, competições esportivas,
solenidades, excursões, visitas técnicas, atividades
religiosas, trabalhos manuais e mecânicos pertinentes
às disciplinas escolares, estágios curriculares, entre
outros, assim como deslocamentos de ida e volta da
residência e os campi do IFMT, da residência para o
local de estágio e/ou de pesquisas; e nos

UND 30.000 R$ 2,89 R$ 86.700,00



deslocamentos em viagem de visita técnica para
cumprirem atividades curriculares. Será repassado
mensalmente pelos campi do IFMT uma relação com
nome e CPF de todos alunos a serem cobertos pelo
seguro. Coberturas e maiores detalhes sobre a
prestação de serviços, conforme item 03 deste Termo
de Referência.

IFMT - Campus Juína

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNID.

QUANTIDADE
ANUAL

ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR 
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

(R$)

11

Serviços de seguro de acidentes pessoais coletivo,
para estudantes/estagiários do IFMT, para o período
de 12 (meses), que venham ocorrer no âmbito da
administração e aos decorrentes de atividades
escolares, aulas teóricas e práticas, exercícios físicos,
jogos recreativos, competições esportivas,
solenidades, excursões, visitas técnicas, atividades
religiosas, trabalhos manuais e mecânicos pertinentes
às disciplinas escolares, estágios curriculares, entre
outros, assim como deslocamentos de ida e volta da
residência e os campi do IFMT, da residência para o
local de estágio e/ou de pesquisas; e nos
deslocamentos em viagem de visita técnica para
cumprirem atividades curriculares. Será repassado
mensalmente pelos campi do IFMT uma relação com
nome e CPF de todos alunos a serem cobertos pelo
seguro. Coberturas e maiores detalhes sobre a
prestação de serviços, conforme item 03 deste Termo
de Referência.

UND 12.000 R$ 2,89 R$ 34.680,00

IFMT - Campus Primavera do Leste

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNID.

QUANTIDADE
ANUAL

ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR 
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

(R$)

12

Serviços de seguro de acidentes pessoais coletivo,
para estudantes/estagiários do IFMT, para o período
de 12 (meses), que venham ocorrer no âmbito da
administração e aos decorrentes de atividades
escolares, aulas teóricas e práticas, exercícios físicos,
jogos recreativos, competições esportivas,
solenidades, excursões, visitas técnicas, atividades
religiosas, trabalhos manuais e mecânicos pertinentes
às disciplinas escolares, estágios curriculares, entre
outros, assim como deslocamentos de ida e volta da
residência e os campi do IFMT, da residência para o
local de estágio e/ou de pesquisas; e nos
deslocamentos em viagem de visita técnica para
cumprirem atividades curriculares. Será repassado
mensalmente pelos campi do IFMT uma relação com
nome e CPF de todos alunos a serem cobertos pelo
seguro. Coberturas e maiores detalhes sobre a

UND 14.400 R$ 2,89 R$ 41.616,00



prestação de serviços, conforme item 03 deste Termo
de Referência.

IFMT - Campus Rondonópolis

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNID.

QUANTIDADE
ANUAL

ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR 
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

(R$)

13

Serviços de seguro de acidentes pessoais coletivo,
para estudantes/estagiários do IFMT, para o período
de 12 (meses), que venham ocorrer no âmbito da
administração e aos decorrentes de atividades
escolares, aulas teóricas e práticas, exercícios físicos,
jogos recreativos, competições esportivas,
solenidades, excursões, visitas técnica41s, atividades
religiosas, trabalhos manuais e mecânicos pertinentes
às disciplinas escolares, estágios curriculares, entre
outros, assim como deslocamentos de ida e volta da
residência e os campi do IFMT, da residência para o
local de estágio e/ou de pesquisas; e nos
deslocamentos em viagem de visita técnica para
cumprirem atividades curriculares. Será repassado
mensalmente pelos campi do IFMT uma relação com
nome e CPF de todos alunos a serem cobertos pelo
seguro. Coberturas e maiores detalhes sobre a
prestação de serviços, conforme item 03 deste Termo
de Referência.

UND 15.624 R$ 2,89 R$ 45.153,36

IFMT - Campus Sorriso

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNID.

QUANTIDADE
ANUAL

ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR 
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

(R$)

14

Serviços de seguro de acidentes pessoais coletivo,
para estudantes/estagiários do IFMT, para o período
de 12 (meses), que venham ocorrer no âmbito da
administração e aos decorrentes de atividades
escolares, aulas teóricas e práticas, exercícios físicos,
jogos recreativos, competições esportivas,
solenidades, excursões, visitas técnicas, atividades
religiosas, trabalhos manuais e mecânicos pertinentes
às disciplinas escolares, estágios curriculares, entre
outros, assim como deslocamentos de ida e volta da
residência e os campi do IFMT, da residência para o
local de estágio e/ou de pesquisas; e nos
deslocamentos em viagem de visita técnica para
cumprirem atividades curriculares. Será repassado
mensalmente pelos campi do IFMT uma relação com
nome e CPF de todos alunos a serem cobertos pelo
seguro. Coberturas e maiores detalhes sobre a
prestação de serviços, conforme item 03 deste Termo
de Referência.

UND 15.124 R$ 2,89 R$ 43.708,36

1.3. O custo total estimado da contratação é de R$ 725.482,48 (setecentos e vinte e cinco mil e quatrocentos e oitenta
e dois reais e quarenta e oito centavos).



1 . 3 . 1 . Os valores de referência que, para este processo, tratam-se dos VALORES MÁXIMOS
ACEITÁVEIS, encontram-se dispostos nas tabelas acima, item 1.1. deste Termo de Referência. ​​​​​​​

1.4. O objeto desta licitação apresenta padrões de desempenho e qualidade que estão aqui descritos objetivamente por
meio de suas especificações, sendo, pois, considerados serviços comuns nos termos do inciso XIII, Art. 6º da Lei
14.133/2021.

1.5. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados nas tabelas acima.

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.6.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista previsão na Portaria IFMT Nº 1.094/2023, que dispõe
sobre os serviços prestados de forma continua que visam atender à necessidade pública de forma permanente e
contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das
atividades finalísticas do Instituto Federal de Mato Grosso. 
1.6.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.7. Em conformidade com o Art. 40, II, da Lei nº. 14.133/2021, quando pertinente, as compras públicas serão
processadas através do Sistema de Registro de Preços - SRP. Acerca do tema, o Decreto nº 11.462/2023, apresenta o
seguinte:

Art. 3º  O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado quando a Administração julgar
pertinente, em especial:
I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou
frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou
contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço,
postos de trabalho ou em regime de tarefa;
III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma
entidade, inclusive nas compras centralizadas;
IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de
compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou
V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração.

1.7.1. Conclui-se que a presente licitação enquadra-se nas hipóteses previstas nos Inc. III e V do decreto supracitado,
o serviço em questão é de interesse institucional e deve ser executada por meio do Sistema de Registro de Preços. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023/2024, considerando o detalhamento
de cada unidade participante nos formulários de SPL, onde restou comprovada a inclusão da demanda no PCA do
órgão disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas, conforme Planos de Contratações Anuais de 2023 e
2024, respectivamente.

PCA 2023:https://pncp.gov.br/app/pca/10784782000150/2023
PCA 2024:https://pncp.gov.br/app/pca/10784782000150/2024

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A solução considerada viável consiste no registro de preços para contratação de empresa especializada na
prestação de serviço de Seguro Coletivo contra Acidentes Pessoais alunos e estagiários do IFMT Campus Cuiabá "Cel.
Octayde Jorge da Silva" e unidades participantes, com a finalidade de  oferecer segurança e assistência aos alunos e
estagiários que, em suas atividades de estágio, extensão, pesquisa, aulas teóricas e práticas, excursões, visitas
técnicas e participação em eventos de natureza científica, acadêmica, artística, cultural e desportiva em que represente
a instituição, venham a sofrer acidentes pessoais.

3.2.Das características do Serviço:

3.2.1. Os estudantes deverão ser segurados em qualquer acontecimento:
3.2.1.1. Que ocorra numa atividade educacional e que provoque ao estudante lesão, doença ou morte; 
3.2.1.2. Que resulte de atividade desenvolvida com o consentimento ou sob a responsabilidade dos órgãos de gestão

https://pncp.gov.br/app/pca/10784782000150/2023
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do IFMT, também, estará abrangido; 
3.2.1.3. Externo e fortuito (acidente em trajeto) que ocorra no percurso habitual entre a residência e as unidades do
IFMT, ou vice-versa, da residência para o local de estágio e/ou de pesquisas; e nos deslocamentos em viagem de visita
técnica para cumprirem atividades curriculares desde que: 
3.2.1.3.1. Seja no período de tempo imediatamente anterior ao início da atividade escolar ou imediatamente posterior
ao seu término, dentro do limite de tempo considerado necessário para percorrer a distância do local da saída ao local
do acidente; 
3.2.1.3.2. O estudante seja menor de idade e não esteja acompanhado por adulto que, nos termos da lei, esteja
obrigado à sua vigilância; 
3.2.1.3.3. O estudante esteja acompanhado por docente ou funcionário do campus do IFMT que frequente. 

3.2.1.4. Os serviços deverão ser executados conforme demanda mensal, a qual poderá ser atualizada pelo Campus,
conforme o número de segurados para cada mês no respectivo Campus do IFMT, devendo a apólice e suas
atualizações serem enviadas para o endereço cadastrado.
3.2.1.5. A seguradora permitirá a inclusão e a exclusão mensal de novos segurados no decorrer da vigência do
contrato, sem custo adicional, garantindo a cobertura a partir da data de admissão na Instituição, sem limitações, sem
limite de idade para os alunos segurados;
3.2.1.6. Para os estudantes incluídos ao Seguro após o início de vigência da Apólice, a data de início da vigência será a
data de inclusão no seguro; 
3.2.1.7. Não deverá contemplar franquia e/ou carência para nenhuma cobertura do plano de seguro a ser contratado;
3.2.1.8. No preço proposto deverão estar inclusos os itens relativos ao IOF, o custo da apólice e quaisquer outras
incidências; 
3.2.1.9. O seguro escolar deverá cobrir todo e qualquer sinistro (acidente pessoal) ocorrido aos beneficiários do seguro,
ocorridos no território nacional com cobertura de 24 horas por dia, quando em atividade educacional em observância ao
disposto no Decreto-Lei Nº 73 de 21 de novembro de 1.966 e normas pertinentes posteriores. 

3.2.1.10. São beneficiários do seguro escolar: 
3.2.1.10.1. Todos os alunos regularmente matriculados, e;
3.2.1.10.2. Estagiários que atuam no IFMT.

3.3. A apólice de seguro contratada deverá garantir as coberturas e capital conforme caracterizado abaixo:

3.3.1.Morte Acidental – Garantir aos beneciários, os quais serão pessoas livremente indicadas pelo segurado, o
pagamento do capital segurado individual contratado para esta cobertura em caso de morte, em caso de falecimento do
segurado decorrente de acidente pessoal coberto pelo seguro, inclusive por agentes biológicos ou reagentes químicos,
no valor do Capital Segurado de R$ 10.000,00 (dez mil reais);

3.3.2. Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente – Garantir ao próprio segurado, em caso de invalidez
permanente total ou parcial por acidente, o pagamento de uma indenização, limitada ao valor do capital segurado
contratado, nos casos em que haja perda, redução ou impotência funcional denitiva, total ou parcial, de um membro ou
órgão, em virtude de lesão física causada por acidente pessoal coberto pelo seguro, inclusive por agentes biológicos
ou reagentes químicos, mediante comprovação de laudo médico e desde que tais lesões sejam insuscetíveis de
reabilitação ou recuperação pelos meios terapêuticos disponíveis no momento de sua constatação. O Capital Segurado
é de R$ 10.000,00 (dez mil reais);

3.3.3. Despesas médicas, hospitalares e odontológicas – Garantir ao próprio segurado, em caso de acidente
pessoal, inclusive por agentes biológicos ou reagentes químicos, o reembolso de despesas médicas, hospitalares e
odontológicas, incorridas no tratamento sob orientação médica, até o limite do Capital Segurado de R$ 10.000,00
(dez mil reais).

3.3.4.Assistência 24 horas com cobertura em quaisquer localidades do território nacional:  Atendimento por rede
de hospitais e clínicas conveniadas em âmbito Nacional, principalmente no Estado de Mato Grosso; transporte do local
do sinistro para o Hospital ou Clínica onde será efetuado o atendimento; remoção inter-hospitalar no caso de o usuário
ser levado para unidade hospitalar sem capacidade técnica para o atendimento;
3.3.4.1. A contratada deverá disponibilizar um canal de comunicação para uma Central de Atendimento ou similar,
onde, no caso da ocorrência de sinistro, será organizada a prestação de serviço até o limite máximo previsto;
3.3.4.1.1.A contratada, desta forma, deverá realizar o pagamento diretamente ao hospital ou clínica até o limite da
quantia segurada;
3.3.4.1.2. A substituição da indenização ou reembolso pela prestação de serviços está assegurada conforme art. 3º
inciso II da Circular SUSEP nº 310/05 (Alterado pela Circular SUSEP nº 318/06);
3.3.4.1.3. Resta justificada a colocação quanto ao pagamento diretamente ao hospital em que o atendimento seja
prestado tendo em vista que os alunos/estagiários desta Instituição apresentam, em sua grande maioria, baixo poder
aquisitivo, o que torna dificultosa a prática de pagamento pelo usuário para posterior reembolso por parte da
seguradora. 

3.3.6. Caso a localidade do sinistro não possua rede credenciada:



3.3.6.1. A contratada deverá realizar o deslocamento do segurado à cidade onde possua Hospital ou Clínica
credenciada, a critério do segurado, devendo esta ser a mais próxima do local onde ocorra o sinistro  para que seja
prestado o atendimento.
3.3.6.2. Para o caso citado no item 3.3.6.1., a contratada deverá disponibilizar meios para o deslocamento e será
responsável pelos custos envolvidos. 

3.3.7. Para quaisquer casos, o segurado terá o direito à livre escolha assegurado quanto ao atendimento  e, nesse
caso, ao reembolso das despesas incorridas até o limite máximo previsto.

3.3.8. A contratada deverá estar em prontidão para qualquer situação, não prejudicando o atendimento do
assegurado, do conhecimento do sinistro será tolerado o prazo máximo de 1 (uma) hora para o assegurado ser
atendido (desconsiderado o prazo para deslocamento caso o sinistro ocorra em local distante a cidades onde hajam
rede hospitalar para atendimento), exceto em caso de emergência e urgência, a contratada deverá garantir de imediato
o atendimento do assegurado em qualquer hospital (até o limite da quantia segurada).

3.4. Considera-se acidente pessoal o evento com data caracterizada, exclusivo e diretamente externo, súbito,
involuntário, violento, causador de lesão física, que, por si só e independentemente de toda e qualquer causa, tenha
como consequência direta a morte ou a invalidez permanente ou parcial do segurado.

3.5. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

3.5.1. Após a assinatura do contrato, ou aceite do instrumento equivalente, a Contratada, no prazo de 20 (vinte) dias
consecutivos, deverá entregar a Apólice de Seguro, devidamente registrada e em total conformidade com o exigido.

3.5.2. A Apólice deverá estar revestida de todas as formalidades legais para que surta os efeitos esperados pelas
partes.

3.5.3. A empresa contratada deverá nomear um preposto, o qual acompanhará a implantação e operacionalização do
seguro e deverá estar à disposição para o esclarecimento de quaisquer dúvidas porventura existentes, inclusive dos
segurados.

3.5.4. A cada mês, após o envio das listas de inclusões e exclusões de segurados pelo Contratante, a contratada
deverá providenciar e enviar os Certicados Individuais de cada um dos segurados em até 05 (cinco) dias úteis,
contendo as informações básicas do seguro de vida, tais como: nº da apólice; a data de vigência; o nome e CPF do
segurado, não sendo permitida a cobrança de quaisquer taxas para este m.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Classificação do Objeto e Forma de Seleção do Fornecedor
4.1.1. O objeto desta licitação apresenta padrões de desempenho e qualidade que estão aqui descritos objetivamente
por meio de suas especificações, sendo, pois, considerados serviços comuns nos termos do inciso XIII, Art. 6º da
Lei 14.133/2021.
4.1.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de
2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é
vedada.
4.1.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
4.1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até
o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
4.1.5. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA,  nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto
nº 11.462, de 31 de março de 2023 e legislação aplicável, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO.

4.2. Sustentabilidade
4.2.1. Com o efeito da contratação poderá haver descarte de resíduos plásticos e outros materiais, de modo que, se
mal descartadas, podem trazer danos ambientais com a possível contaminação do solo ou água.
4.2.1.1. O art. 33 da Lei nº 12.305 de 02 de Agosto de 2010, recomenda a obrigação das empresas estruturar e
implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, o contratante
deve verificar o cumprimento de tal obrigação.
4.2.1.2. Além disso, deve-se obedecer outros critérios normativos de sustentabilidade, qual sejam: 13.2.1. Decreto n°
7.746/2012 e suas alterações (Decreto Nº 9.178/2017); 14.2.2. Instrução Normativa SLTI/MP N° 01, de 2010; 14.2.3.
Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU.

4.3. Subcontratação
4.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.



4.4. Garantia da Contratação
4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 , pois
objeto da licitação não apresenta grande complexidade para sua execução e não envolve disponibilização de mão de
obra em regime de dedicação exclusiva.

4.5. Vistoria
4.5.1. Com o modelo de execução do objeto a ser contratado, considera-se não necessária a realização de vistoria
para disponibilização dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. Após a assinatura do contrato, ou aceite do instrumento equivalente, a Contratada, no prazo de 20 (vinte) dias
consecutivos, deverá entregar a Apólice de Seguro, devidamente registrada e em total conformidade com o exigido.
5.1.1.1. Caberá a Contratada emitir as apólices de seguro e, para cada segurado, “carteirinha escolar” que  deverá ser
fornecida de forma eletrônica por meio de ferramenta digital que disponibilize a emissão individualizada por
segurado OU documento físico fornecido de preferência em material resistente compatível com a duração do contrato
no prazo de até 20 dias a contar do envio da primeira listagem de alunos. Nesta(e) deverão constar a logomarca e os
dados deste Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, bem como o nome, a data de nascimento, CPF,
curso e outros que se fizerem necessários para que possamos identificar e realizar a destinação correta para cada
aluno/ estagiário beneficiário;
5.1.1.2. A Apólice deverá estar revestida de todas as formalidades legais para que surta os efeitos esperados pelas
partes.
5.1.1.3. Os serviços deverão ser executados conforme demanda mensal, a qual poderá ser atualizada pelo
CONTRATANTE conforme o número de segurados para cada mês, devendo a apólice e suas atualizações serem
enviadas de forma fracionada ao CONTRATANTE.
5.1.1.4. A cada mês, após o envio das listas de inclusões e exclusões de segurados pelo CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá providenciar e enviar os Certicados Individuais de cada um dos segurados em até 05 (cinco)
dias úteis, contendo as informações básicas do seguro de vida, tais como: nº da apólice; a data de vigência; o nome e
CPF do segurado, não sendo permitida a cobrança de quaisquer taxas para este m.
5.1.1.4.1. No preço proposto deverão estar inclusos os itens relativos ao IOF, o custo da apólice e quaisquer outras
incidências.
5.1.1.5. Não havendo alterações dos segurados, no(s) mês(es) subsequente(s), prevalecerá a relação anterior.
5.1.1.6. O CONTRATANTE poderá ampliar ou reduzir quantitativamente o objeto deste contrato de acordo com o
número máximo de segurados/mês, hipótese em que se fará o reajustamento de preço correspondente e proporcional,
desde que mantidas as condições gerais da proposta original.

5.1.2. A empresa contratada deverá nomear um preposto, o qual acompanhará a implantação e operacionalização do
seguro e deverá estar à disposição para o esclarecimento de quaisquer dúvidas porventura existentes, inclusive dos
segurados;

5.1.3. O preposto deverá comparecer à sede do CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
sempre que requisitado.

5.1.4. A Contratada deverá disponibilizar, 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias da semana, o serviço de
atendimento a solicitações do Contratante, que se dará através de número telefônico gratuito (0800), com atendimento
em língua portuguesa e/ou atendimento por endereço eletrônico, mediante confirmação de recebimento de mensagens
enviadas.

5.2. Local da prestação dos serviços

5.2.1. Os serviços serão prestados conforme necessidade do IFMT, com demandas entregues conforme documentos e
materiais a serem disponibilizados em suas unidades a seguir definidas: 

5.2.1.1. IFMT - Campus Cuiabá - Cel. Octayde Jorge da Silva: Endereço:
Rua Professora Zulmira Canavarros, 95– Centro– CEP: 78005-200;
5.2.1.2. Reitoria: Endereço: Av. Sen. Filinto Müller, 953 – Cuiabá/MT - CEP: 78.043-400;
5.3.1.3. IFMT - Campus Cuiabá – Bela Vista: Endereço: Avenida Juliano Costa Marques, S/N, Bairro Bela Vista,
Cuiabá/MT – CEP: 78050-560;
5.2.1.4. IFMT – Campus Avançado de Sinop:  Endereço: Rua das Avencas, nº 2377, Setor Comercial, Sinop/MT –
CEP: 78557-178;
5.2.1.5. IFMT - Campus Avançado de Tangará da Serra:  Endereço: Rua José de Oliveira (28), nº 980-N, Bairro Vila
Horizonte, Tangará da Serra/MT – CEP: 78.300-000;
5.2.1.6. IFMT - Campus Avançado Lucas do Rio Verde:  Endereço: Av. Universitária, 1600-W, Bairro Parque das
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Emas, Lucas do Rio Verde-MT, CEP 78455-000;
5.2.1.7. IFMT - Campus Avançado Guarantã do Norte: Endereço: Linha Páscoa, Km 04, Lote 471, Zona Rural - CEP:
78520-000;
5.2.1.8. IFMT - Campus Juína : Endereço: Linha J, s/n, Juína-MT, CEP: 78.320-200;
5.2.1.9. IFMT – Campus Confresa. Endereço: Avenida Vilmar Fernandes, nº 300, Setor Santa Luzia, Confresa/MT –
CEP: 78652-000;
5.2.1.10. IFMT - Campus S ã o Vicente: Endereço: Rodovia BR-364, KM 329, Vila de São Vicente, s/n–
São Vicente da Serra-MT– CEP: 78.106-970;
5.2.1.11. IFMT – Campus Alta Floresta. Endereço: Rodovia MT-208, S/N, Lote 143/A, Alta Floresta/MT – CEP: 78580-
000;
5.2.1.12. IFMT – Campus Sorriso. Endereço: Avenida dos Universitários, nº 799, Quadra 40, Bairro Santa Clara –
Sorriso/MT – CEP: 78.890-000;
5.2.1.13. IFMT – Campus Rondonópolis: Endereço: Rua Ananias Martins de Souza, nº 861, Bairro Vila Mineira,
Rondonópolis/MT – CEP: 78721-520;
5.2.1.14. IFMT - Campus Primavera do Leste: Endereço: Av. Santo Antônio, 1.075, bairro Parque Eldorado , CEP:
78.850.000.

5.2.2. A cobertura do segurado deverá ser em todo território nacional e cada segurado deverá receber
u m certicado individual informando suas garantias e seu respectivo capital segurado, não havendo período de
carência.

5.3. Rotinas a serem cumpridas pela CONTRATADA

5.3.1. Emissão e envio de Apólices de Seguro, nos termos do item 5.1.1 e demais subitens pertinentes deste Termo de
Referência;
5.3.2. Para cada segurado, emissão de "carteirinha escolar", nos termos do item 5.1.1.1 e demais subitens pertinentes
deste Termo de Referência;
5.3.3. Inclusões e exclusões mensais de segurados, conforme envio da lista de segurados encaminhada pela
CONTRATANTE, nos termos do item 5.1.1.4 e demais subitens pertinentes deste Termo de Referência;
5.3.4. Comparecimento do Preposto à sede da CONTRATANTE sempre que requisitado, nos termos do item 5.1.3. e
demais subitens pertinentes deste Termo de Referência;
5.3.5. Disponibilização de canal com serviços de atendimento a solicitações da CONTRATANTE, nos termos do item
5.1.4 e demais subitens pertinentes deste Termo de Referência;

5.4. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.4.1. A demanda do órgão gerenciador e dos participantes tem como base as seguintes características:
5.4.1.1. Pela prestação dos serviços, será pago MENSALMENTE o valor correspondente ao efetivo número de alunos
matriculados e estagiários ativos.
5.4.1.2. O valor a ser contratado é meramente estimativo, de modo a que sofrerá variação, mês a mês, pois dependerá
do número de estudantes incluídos na apólice. Assim, poderão ser incluídos, excluídos e substituídos os nomes dos
beneficiados até o limite contratado.
5.4.1.3. Os quantitativos segurados são apenas estimativos, cando o pagamento limitado ao quantitativo efetivamente
segurado a cada mês. Os serviços deverão ser executados conforme demanda mensal, atualizada pela contratante -
IFMT, conforme o número de segurados para cada mês, devendo as apólices e suas atualizações serem enviadas,
observados os respectivos prazos, aos fiscais designados para acompanhamento da execução contratual.
5.4.1.4. A estimativa de matrículas de alunos e a estimativa de contratos de estagiários compõem: a
previsão/possibilidade de matrículas e contratos para o ano de 2023/2024.
5.4.1.5. Nos preços propostos e nos lances que a licitante vier a fornecer já deverão estar incluídos todos os custos
necessários à prestação dos impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes,
seguros, transportes, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, constante da
proposta.

5.4.2. As apólices deverão ser entregues nos Campi respectivos à matrícula e ou local de estágio dos segurados,
conforme endereços constantes do item 5.2. deste Termo de Referência.

5.4.3 A cobertura do segurado deverá ser em todo território nacional e cada segurado deverá receber um certicado
individual informando suas garantias e seu respectivo capital segurado, não havendo período de carência.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.



6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando
no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6.6.1. Os contatos serão realizados com a figura do preposto para tratar de assuntos relacionados a execução do
contrato e sanar possíveis inconsistências ou incompatibilidades nas atividades executadas.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa,
hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VI);

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
VII).

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de
2022).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
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serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto
no Apêndice B deste Termo de Referência.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2.deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
7.1.1.3.deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1. A medição da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA será feita por meio de sistema de
pontuação, cujo resultado definirá o valor a ser pago no período avaliado;

7.3.2. As situações abrangidas pelo IMR se referem a fatos cotidianos da execução do contrato, não isentando a
CONTRATADA das demais responsabilidades ou sanções legalmente previstas;

7.3.3. A CONTRATANTE poderá alterar os procedimentos metodológicos de avaliação durante a execução contratual
sempre que o novo sistema se mostrar mais eficiente que o anterior e não houver prejuízos para a CONTRATADA;

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art.
140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
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7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de
2022).

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021)

7.9.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e
a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246,
de 2022).

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
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liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA
Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos. 

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.31. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

Cessão de crédito

7.32. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste
presente tópico.

7.32.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.33. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.34. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme
o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 , nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.35. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas
as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os
contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.36. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade
do contratado.

Do Reajuste

7.37. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado apresentado, cadastrado para participação na sessão pública do Pregão Eletrônico.

7.38. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – ,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte
fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da
proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

7.39. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.40. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo. 
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7.41. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.42. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.43. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.44. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO,
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2. A presente contratação adotará como regime de execução a EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. Tal opção foi
selecionada por entender que trata-se de um serviço que pode ser mensurado por unidade de medida autônoma, logo
os pagamentos correspondem ao quantitativo dos serviços efetivamente executados.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.3.1. Habilitação Jurídica

8.3.1.1. Conforme disposto no Art. 24 do Decreto/Lei 73/66, apenas podem operar em seguros privados Sociedades
Anônimas ou Cooperativas, devidamente autorizadas.

8.3.1.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.3.1.1.2. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

8.3.1.1.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.1.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou
no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8..3.1.1.5. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além
do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

8.3.1.1.6. No caso de exercício de atividade de seguro: ata de registro ou autorização para funcionamento
expedido pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), nos termos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de
novembro de 1966.

8.3.1.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

8.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida



conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.3.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.3.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.3.3. Qualificação Econômico-Financeira

8.3.3.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.3.3.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso II);

8.3.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.3.3.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.3.3.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.3.3.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.3.3.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

8.3.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido
mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da parcela pertinente.

8.3.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.3.4. Qualificação Técnica

8.3.4.1. Certidão (ou documento equivalente) da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, atestando a
regularidade do licitante para operar no mercado segurador brasileiro no ramo de seguro, conforme Decreto-lei nº 73,
de 21 de novembro de 1966.

8.3.4.2. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.3.4.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços
executados com as seguintes características mínimas:
8.3.4.2.2. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos na prestação dos serviços, sendo

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 03 (três) anos serem
ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
8.3.4.2.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente;
8.3.4.2.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 01
(um) ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.
8.3.4.2.5. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados executados de forma concomitante.
8.3.4.2.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante.
8.3.4.2.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.3.4.3. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.3.4.3.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão
o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.3.4.3.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.3.4.3.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.3.4.3.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.3.4.3.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato;

8.3.4.3.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a
ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da
sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

8.3.4.3.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 725.482,48 (setecentos e vinte e cinco mil e quatrocentos e
oitenta e dois reais e quarenta e oito centavos), conforme custos unitários apostos nas tabelas constantes do item
1.1 deste Termo de Referência.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.2. No caso concreto, por se tratar de contratação mediante SRP, não há necessidade de indicação orçamentária na
fase pré-licitatória, nos termos do Art. 17º do Decreto Nº 11.462/2023.
10.2.1. A indicação de disponibilidade de créditos orçamentários será exigida para formalização do contrato ou
instrumento equivalente.

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. APÊNDICES

APÊNDICE A - Estudo Técnico Preliminar (ETP)
APÊNDICE B - Instrumento de Medição do Resultado (IMR)
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12. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

12.1. A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pela PORTARIA 213/2023 - CBA-GAB/CBA-
DG/CCBA/RTR/IFMT, de 16 de junho de 2023

ANNA CARLA ACOSTA SANTOS
Demandante - Presidente da Equipe de Planejamento

Portaria nº 213/2023, de 16 de junho de 2023

MIRIAN ANGÉLICA DA SILVA
Membro Técnico da Equipe de Planejamento
Portaria nº 213/2023, de 16 de junho de 2023

VERBENA FLORENCIA DE SOUSA
Membro Administrativo da Equipe de Planejamento

Portaria nº 213/2023, de 16 de junho de 2023

EMILSON PINTEL ZATTAR
Membro Administrativo da Equipe de Planejamento

Portaria nº 213/2023, de 16 de junho de 2023

DEUZIMAR LIRA DE MATOS
Membro Administrativo da Equipe de Planejamento

Portaria nº 213/2023, de 16 de junho de 2023

13.  APROVAÇÃO DO DOCUMENTO PELO ORDENADOR DE DESPESAS DA UASG

13.1. Considerando o atendimento aos requisitos legais, bem como a necessidade de contratação dos serviços
elencados no instrumento de planejamento acima, APROVO o presente Termo de Referência.

ALCEU APARECIDO CARDOSO
Diretor Geral do Campus Cuiabá - Cel. Octayde Jorge da Silva
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